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1. Introdução.  

A efetividade de um instrumento decorre da constatação de ser ele realmente funcional, vale dizer, de ser ele visível fora do campo da abstração. “Efetivo”, portanto, é um adjetivo capaz de qualificar algo que tem a força, que tem a potência de alcançar determinado fim. Ao analisar a efetividade do processo afere-se a sua disposição social de eliminar conflitos e fazer justiça.
 
Candido Rangel Dinamarco deixou claro que o tema ora em análise constitui expressão resumida da idéia de que o processo deve ter a aptidão de cumprir integralmente toda a sua função sócio-política jurídica, atingindo em sua plenitude os escopos institucionais.
 De modo convergente posiciona-se José Carlos Barbosa Moreira ao afirmar que a ora analisada noção de efetividade está vinculada à disposição de “instrumentos de tutela adequados, na medida do possível, a todos os direitos contemplados no ordenamento” e à garantia de que “o resultado do processo há de ser tal que assegure à parte vitoriosa o gozo pleno da específica utilidade a que faz jus segundo o ordenamento”.

A garantia do gozo pleno da específica utilidade, no dizer de José Roberto dos Santos Bedaque, concorda com a total proteção ao direito substancial, mediante resultado socialmente útil, capaz de proporcionar ao titular de um direito, em cada caso concreto, o acesso à ordem jurídica justa.
 Sem dúvidas, como bem sustentou Humberto Theodoro Júnior, “a nota da efetividade da tutela jurídica se transformou na busca incessante de aproximar cada vez mais o processo e o direito material, sob inspiração do princípio da instrumentalidade”. 
 Diante disto, atribuir a cada sujeito o que, de fato e de direito, seja seu, sem grandes turbações, sem dispêndio de energia pessoal e de tempo, sem gastos excessivos capazes de desestimular a luta pelo direito substancial, é o grande desafio posto à efetividade. Esta, aliás, não tem outro propósito senão o de atribuir aos sujeitos da relação jurídica de direito material uma resposta equivalente àquela que eles conseguiriam naturalmente, sem a impositiva intermediação estatal 
 ou, ainda, equivalente a que existiria de modo natural, se a lei não tivesse sido descumprida.
 
O presente estudo, baseado nos dados ora expendidos, analisará a efetividade sob a perspectiva do fenômeno da coletivização do processo, tentando solver algumas problemáticas de considerável importância.  Finalmente, qual seria a contribuição do processo coletivo diante da temática da efetividade? Em que ele precisaria ser aperfeiçoado para alcançar impecavelmente os seus propósitos sociais? A coletivização do processo seria uma solução viável para o Judiciário trabalhista?  Para responder a estas e outras questões e para bem entender a efetividade no âmbito do processo coletivo é indispensável o conhecimento da trajetória dessa nova visão sistemática de soluções jurisdicionais em massa.
2. A efetiva operacionalidade do sistema das ações coletivas como condição de existência e prevalência da democracia. 
Em obra destinada ao estudo da atuação judicial dos sindicatos, das associações e das ordens profissionais, Roger Perrot, processualista francês, citado por Mauro Cappelletti no importante artigo intitulado “formações sociais e interesses coletivos diante da justiça civil”, prenunciou a transformação da natureza dos conflitos ao asseverar que a teoria da ação judiciária elaborada no século XIX sob uma perspectiva liberal e individualística, seria sucedida, em decorrência da difusão de agrupamentos sociais, por uma nova ordem de demandas. Seu intuito era o de chamar a atenção para as mudanças que implicariam verdadeira revolução na Teoria Geral do Direito Processual. Diante delas, o Judiciário não mais seria invocado para apenas resolver conflitos individuais, mas, sim, e cada vez com maior freqüência, conflitos de caráter coletivo, próprios de uma sociedade de massa, onde o intrincado desenvolvimento das relações econômicas inevitavelmente daria lugar a situações geradoras de prejuízos aos interesses de um grande número de pessoas. 
Na mencionada obra, Mauro Cappelletti, em trecho muitas vezes citado pela doutrina processual brasileira, asseverou: 

Não é necessário ser sociólogo de profissão para reconhecer que a sociedade (poderemos usar a ambiciosa palavra civilização?) na qual vivemos é uma sociedade ou civilização de produção em massa, de troca e de consumo de massa, bem como de conflitos ou conflitualidade de massa (em matéria de trabalho, de relações entre classes sociais, entre raças, entre religiões, etc.). Daí deriva que também as situações de vida, que o Direito deve regular, são tornadas sempre mais complexas, enquanto, por sua vez, a tutela jurisdicional – a “Justiça” – será invocada não mais somente contra violações de caráter individual, mas sempre mais frequentemente contra violações de caráter essencialmente coletivo, enquanto envolvem grupos, classes e coletividades. Trata-se, em outras palavras, de “violações de massa”. 

É evidente que a sociedade de produção em massa conseguiu absorver o indivíduo, não existindo quem dela não participe. Todos os habitantes do planeta estão, de certo modo, ligados entre si, seja por laços ambientais, consumeiristas, monetários ou laborais. Em face dessa realidade, o figurino tradicional do processo individual, como efeitos restritos aos integrantes singulares da relação jurídica, tornou-se insuficiente diante da dinâmica das contendas que envolvem pretensões cada vez mais homogêneas. As ondas renovatórias do direito processual previam, indispensavelmente e em nível de inclusão social, além da assistência judiciária a quem não teria condições de assumir os altos custos de um processo, reformas tendentes a proporcionar representação jurídica para a defesa dos interesses difusos e também estudos tendentes a atacar as barreiras de acesso à justiça de modo articulado e compreensivo.
 

É relevante perceber que o empenho para garantir os propósitos de uma onda renovatória não seria excluído na medida em que novos esforços fossem tomados para a solução de outros pontos sensíveis. A técnica envolve uma conduta somatória, e não sucessória de esforços.  Um desafio adicionou-se a outro, de modo que o método de acessibilidade ora reflete o avançado estado da arte de eliminar conflitos e de fazer justiça. 
Nessa ordem de idéias, os olhares dos processualistas se voltam aos conflitos transindividuais. Impregnados de relevância política, eles criaram uma nova categoria jurídica, estranha ao interesse público e ao interesse privado. Conforme o autorizado dizer da professora Ada Pellegrini Grinover, tais conflitos criam interesses que fizeram emergir novas formas de gestão da coisa pública, não mais limitada ao plano estatal, mas estendidas ao plano social com tarefas atribuídas aos corpos intermediárias e às formações sociais, dotados de autonomia e de funções específicas. Conseqüentemente, “a teoria das liberdades públicas forjou uma nova ‘geração’ de direitos fundamentais. Aos direitos clássicos de primeira geração, representados pelas tradicionais liberdades negativas, próprias do Estado liberal, com o correspondente dever de abstenção por parte do Poder Público; aos direitos de segunda geração, de caráter econômico-social, compostos por liberdades positivas, com o correlato dever do Estado a uma obrigação de ‘dare’, ‘facere’ ou ‘praestare’, acrescentou-se o reconhecimento dos direitos de terceira geração, representados pelos direitos de solidariedade, decorrentes dos interesses sociais. E assim foi que o que aparecia inicialmente como mero interesse elevou-se à dimensão de verdadeiro direito, conduzindo à reestruturação de conceitos jurídicos, que se amoldassem à nova realidade”.

Assim, o direito processual coletivo emergiu e assumiu, no entendimento de Elton Venturi, “uma função extraordinária, que exorbita o plano jurídico e social, sendo indispensável à conformação política do Estado Democrático de Direito”. 
 A efetiva operacionalidade do sistema das ações coletivas passou a ser encarada não mais como mera conseqüência, mas como condição de existência e prevalência da democracia.  O processo coletivo demonstrou ter a singular aptidão de, extrapolando os lindes de uma relação processual, tornar superlativos os seus efeitos. Por conseguinte, ele atua além da esfera jurídica, que visa à transformação da técnica processual, satisfazendo, segundo ponderação de Venturi, aspirações sociais, econômicas e políticas. Percebam-se:

a) Aspirações sociais. 

Se o modelo tradicional de solução dos conflitos de interesses já revela em si um propósito pacificador, esse objetivo é ampliado sob a visão processual coletiva. Um número maior de sujeitos é alcançado por suas decisões, tornando viáveis pretensões que isoladamente não despertariam interesse. Isso, sem dúvidas, acentua o caráter exemplar da jurisdição e revitaliza a afirmação da cidadania, mesmo porque, consoante as palavras do professor Dalmo Dallari, “enquanto houver pessoas excluídas da cidadania não poderá existir sociedade democrática”. 

b) Aspirações econômicas. 

O modelo processual coletivo foi moldado para garantir maior efetividade e menor dispêndio de tempo e de dinheiro. De fato, como bem destacou Kazuo Watanabe, “a solução dos conflitos na dimensão molecular, com demandas coletivas, além de permitir o acesso mais fácil à justiça, pelo seu barateamento e quebra de barreiras sócio-culturais, evitará a sua banalização que ocorre de sua fragmentação e conferirá peso político mais adequado às ações destinadas à solução desses conflitos” (grifos não constantes do original).
 Não fosse apenas isso, pelo fato de a demanda coletiva veicular pretensão útil para expressivo número de sujeitos, com reflexões capazes de produzir incremento da vida em sociedade, o legislador ofereceu tratamento favorável ao autor da demanda coletiva em matéria correspondente a custas, emolumentos, honorários periciais e honorários de advogado, conforme art. 10-13 da Lei 4.717/65 (LAP), arts. 17 e 18 da Lei 7.347/85 (LACP), art. 5º, LXXIII da Constituição de 1988 e art. 87 da Lei 8.078/90 (CDC).
c) Aspirações políticas.  

O reconhecimento e a necessidade de tutela dos interesses coletivos puseram em relevo a veia política do processo coletivo. Isso aconteceu por conta da participação dos cidadãos no controle das políticas de distribuição dos direitos sociais. Conforme ressaltado pela professora Ada Pellegrini Grinover, “emergiram novas formas de gestão da coisa pública, em que se afirmaram os grupos intermediários”. Surgiu, assim, “uma nova forma de limitação ao poder do Estado [...] pela soberania social atribuída aos grupos naturais e históricos que compõem a nação”.
 Completa-se o raciocínio com base em outro estudo da notável processualista: “a jurisdição, atuando através de instrumentos renovados, impulsionada por um distinto poder, tem transmudada a sua própria finalidade funcional, que se desloca, de mera atuação do direito objetivo, para o papel promocional da aquisição de uma consciência do coletivo e do social. A tutela jurisdicional de situações não mais meramente individuais transforma-se na expressão de um modo de apropriação coletiva de bens comuns e, contemporaneamente, na manifestação de uma necessidade de participação, por intermédio da Justiça”.
 Demonstra-se, assim, a pertinência da assertiva do professor Calmon de Passos segundo o qual “o jurídico coabita, necessariamente, com o político e com o econômico”. 

Situação exemplar de satisfação de aspirações políticas no âmbito trabalhista pode ser oferecida a partir da análise do direito de “redução dos riscos inerentes ao trabalho” (art. 7º, XXII, do texto constitucional). Se o órgão estatal incumbido de criar políticas de redução dos riscos não atuar de modo consentâneo com a realidade da medicina laboral, é admissível que o Judiciário, se invocado a coibir ilegalidade ou a colmatar injustificável omissão do Legislativo ou do Executivo, defina conteúdos (como, por exemplo, o da “penosidade”), estabeleça limites (até onde é aceitável o “risco” no âmbito das normas regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego) e contemporize situações (que racionalizem, ilustrativamente, o direito à “proteção contra a automação” e o direito à “redução dos riscos inerentes ao trabalho”).  Vê-se, assim, como bem fez Rodolfo Mancuso, que "as decisões judiciais tendem a se libertar do confinamento nos autos em que foram proferidas para projetar reflexos ao exterior, em face de outros jurisdicionados, e principalmente perante os demais Poderes do Estado, numa força coercitiva mais ou menos ampla, que sob esse aspecto vai aproximando dos produtos legislativo e judiciário".

Situações como esta trazem para o processo discussões sobre o controle das políticas públicas e revelam que o Judiciário pode estar fortalecendo o conceito de cidadania. J. J. Gomes Canotilho compartilha desta ideia, ao opinar no sentido de que "o cidadão, ao desfrutar de instrumentos jurídico-processuais possibilitadores de uma influência directa no exercício das decisões dos poderes públicos que afectam ou podem afectar os seus direitos, garante a si mesmo um espaço de real liberdade e de efectiva autodeterminação no desenvolvimento da sua personalidade".
 
3. Da contribuição do processo coletivo para a efetividade do acesso à ordem jurídica justa.

Antes de analisar a contribuição do processo coletivo na problemática do acesso à justiça, é relevante destacar a preferência pela expressão “acesso à ordem jurídica justa”, cunhada pelo professor Kazuo Watanabe. O mencionado mestre, com a lucidez que lhe é peculiar, verificou que não se trata apenas de possibilitar o acesso à Justiça enquanto instituição estatal, mas, sim, de viabilizar o acesso à ordem jurídica justa sob o olhar do seu destinatário final - o povo - de sorte a ser produzido um método acerca desta acessibilidade. 
 
Por isso, com razão, sustentou Calmon de Passos que se deve atribuir aos indivíduos e às coletividades “o poder de provocar o agir do Estado e dos particulares no sentido de se efetivarem os objetivos politicamente definidos pela comunidade”. 
 Com esse poder de provocação o processo, máxime em sua dimensão coletiva, despe-se da condição de simples meio para encaminhamento de pretensões e transforma-se em instrumento que, ao mesmo tempo, associa formulação e realização de direitos. Confirmando esta idéia, Gregório Assagra de Almeida caracteriza o processo coletivo como “instrumento essencial de proteção e de efetivação material do Estado Democrático de Direito e de transformação positiva da realidade social”. 
 A final, por intermédio dele poderá ocorrer a proteção objetiva dos direitos e garantias constitucionais fundamentais e a efetivação concreta dos propósitos de promoção do bem de todos, especialmente como instrumento de controle da efetiva implantação das políticas públicas.
Mas o que o processo coletivo pode oferecer em nome da efetividade de acesso à ordem jurídica justa? Para responder a esta pergunta, é necessário comparar as dificuldades normalmente evidenciadas nos litígios tradicionais com aquelas encontradas nos processos coletivos. Em matéria de admissão ao processo, a dessemelhança de condições pessoais das partes em conflito, é, sem dúvidas, um dos pontos de maior sensibilidade, notadamente na seara dos conflitos de natureza social, claramente evidenciados na jurisdição trabalhista. A carência de recursos financeiros, de conhecimentos técnico-jurídicos e de aporte psicológico – para lidar com advogados, com procedimentos complicados, com formalismo e com o ambiente intimidatório dos espaços da máquina judiciária
 – conduzem ao abandono das pretensões ou mesmo a ausência de cogitação sobre a possibilidade de reagir às lesões sofridas. O trabalhador, singularmente considerado, normalmente não se acha capaz de acompanhar os atos processuais e as suas inevitáveis armadilhas preculsivas. No processo coletivo, por bem da efetividade, os sujeitos legitimados para aforar ações coletivas, na qualidade de representantes ideológicos da massa, contam, em regra, com uma equipe jurídica qualificada e com recursos financeiros que, na dimensão do possível, permitem tornar equivalente o confronto com seus opositores, quase sempre litigantes habituais, no plano processual. Por esse motivo pode-se afirmar que não há relevante dessemelhança de condições pessoais entre as partes
 que contendem no âmbito do processo coletivo, tornando-o, conseqüentemente, uma via preferencial de combate, notadamente quanto a pretensão tem cunho laboral. 
Anote-se que a evidência de uma pluralidade de legitimados para o ajuizamento das ações coletivas já constitui, por si só, um estímulo à efetividade. Com acerto, Pedro Lenza entendeu induvidosa a crença do legislador processual coletivo na total estruturação e organização da sociedade civil brasileira, mediante visíveis estímulos, constantes do texto fundamental, ao associacionismo
 e à constituição de órgãos de proteção dos diversos interesses transindividuais.
 Esse processo de estruturação e de organização empreenderá consciência e participação e estimulará, por conseguinte, a preferência gradual pelas vias autônomas de solução dos conflitos de interesse (negociação coletiva direta ou indireta, impulsionada por conciliadores ou mediadores). Dentro desta linha de pensamento, como bem ressaltou Watanabe, “o acesso à justiça e os correspondentes instrumentos processuais deverão ser importantes mais pela sua potencialidade de uso, pela sua virtualidade, do que pela sua efetiva utilização. A só existência de mecanismos processuais mais eficazes e mais ajustados à natureza dos conflitos a serem solvidos deverá fazer com que [...] a nova mentalidade tão almejada seja efetivamente uma realidade”.

4. Da contribuição dos sujeitos do processo coletivo para a efetividade da prestação jurisdicional.
A efetividade da prestação jurisdicional não está sujeita apenas à postura criativa do legislativo ou à produção de um método de acessibilidade por parte dos doutrinadores, ela depende da contribuição dos sujeitos do processo coletivo. O postulante contribuirá na medida em que promova o correto dimensionamento do conflito e o magistrado igualmente atuará quando oferecer a resposta jurisdicional com a necessária sensibilidade social, dentro de um tempo razoável, sem tolerar as dilações indevidas que eventualmente sejam colocadas como obstáculo para assegurar à parte vitoriosa o gozo pleno da utilidade a que faz jus segundo o ordenamento jurídico. Vejam-se as seguintes considerações: 

a) A contribuição de quem postula: o correto dimensionamento do conflito 
Não há dúvidas de que a efetividade do processo coletivo depende também do correto dimensionamento do conflito. Afirma-se isso porque, a depender da necessidade de especificação ou de detalhamento dos fatos, pode ser mais efetiva a demanda individual do que a demanda coletiva.  Perceba-se, com base na doutrina de Ricardo de Barros Leonel, que, quanto maior for a indeterminação da coletividade interessada, menor será a necessidade de especificação de fatos caracterizadores de situações individuais concretas a título de causa de pedir. Contrariamente, quanto menor for a indeterminação da coletividade interessada, maior será a necessidade de especificação dos fatos ensejadores da lesão.
 Nesta ordem de idéias, é evidente que, quanto menor for o nexo de causalidade entre os sujeitos singularmente considerados, menor será a homogeneidade dos interesses que os vinculam. O resultado diante destas situações – relacionadas, em regra, a direitos individuais homogêneos – será o de surgimento de incidentes probatórios decorrentes da própria diversidade dos conflitantes, que, normalmente na fase de liquidação ou executiva, terão de oferecer detalhamentos não compatíveis com a concentração de sujeitos. O inverso da efetividade poderá ser evidenciado e o processo pode ser eternizado em marcha lenta. Por isso, é indispensável que a parte que toma a iniciativa em demandar coletivamente tenha a consciência de assim estar agindo por força da unidade de fatos que justificam a demanda. Não seria efetiva, por exemplo, uma demanda coletiva que pretendesse a condenação de uma empregadora em face de um grupo de empregados que laboraram em lugares diferentes, em horários diferentes e exercendo funções igualmente diversas.
Note-se, com base nas palavras de Kazuo Watanabe e na doutrina de Ada Pellegrini Grinover, que a origem comum – sobretudo se for remota – pode não ser suficiente para caracterizar a homogeneidade. No consumo de um produto potencialmente nocivo, por exemplo, pode não existir homogeneidade de situações de fato ou de direito. Isso demonstra que nem sempre estarão unidas as idéias de origem comum e de homogeneidade. Note-se que um consumidor pode ter sido vitimado unicamente pelo consumo do produto nocivo, enquanto outro pode ter contribuído para a lesão em virtude de sua condição de vida, independentemente do uso do produto, rompendo-se, por conseguinte, o nexo de causalidade. Em outras palavras: “pode inexistir homogeneidade entre situações de fato ou de direito sobre as quais as características pessoais de cada um atuam de modo completamente diferente” 
, ou seja, a origem da causa de pedir pode ser comum, mas os fatos que dizem respeito aos envolvidos podem não ser homogêneos.  Isso poderá contribuir negativamente para a efetividade da tutela coletiva porque quanto mais difícil for a prova do dano ou do nexo de causalidade, menos efetivo será o processo coletivo.
b) A contribuição de quem admite a postulação e decide: a resposta jurisdicional efetiva 
De nada valeria o empenho da sociedade em mudar as leis, dos doutrinadores em torná-las inteligíveis e coerentes ou das partes em aplicá-las nas situações concretas do cotidiano com o objetivo de aperfeiçoá-las, se o magistrado, aquele que admite a postulação e decide o conflito, não oferecesse uma resposta jurisdicional efetiva. Seu comprometimento com a solução da causa o torna cúmplice do sucesso ou do insucesso de qualquer medida. Por meio de palavras escritas o magistrado manifesta o seu sentir, a sua perspectiva diante das necessidades da sociedade na qual está inserido. Aliás, a sua peça mais relevante – a sentença – que etimologicamente provém do latim sententia, variação de sentire, de sentir,  demonstra o senso moral de ter uma posição ou de exprimi-la. Candido Dinamarco, confirmando a essência destas idéias, sustentou que “para o adequado cumprimento da função jurisdicional, é indispensável boa dose de sensibilidade do juiz aos valores sociais e às mutações axiológicas da sua sociedade”. E disse mais: “repudia-se o juiz indiferente, o que corresponde a repudiar também o pensamento do processo como instrumento meramente técnico. Ele é um instrumento político de muita conotação ética e o juiz precisa estar consciente disto”. 
 
Esta reação decorre da evidência de ter o juiz o poder de conduzir ativamente o processo, levando-o ao seu propósito final. Trata-se de uma questão de atitude, legitimada pela própria legislação, principalmente pela Constituição. Quando esta atitude moral torna-se habitual e o magistrado passa, por convicção de missão elevada, a interpretar a realidade de modo a concretizar valores e fins constitucionais, principalmente em matéria de políticas públicas, ele pratica o chamado ativismo judicial, assim entendido o “modo proativo e expansivo de interpretar a Constituição, potencializando o sentido e alcance de suas normas, para ir além do legislador ordinário”.
 
Independentemente da atitude ou da postura, é certo que a sociedade não mais toleraria o estilo contido e distante de um protagonista que dispõe de elementos suficientes para encaminhar o feito ao seu efetivo cumprimento. Esta intolerância é tanto mais evidenciada no âmbito do processo coletivo, onde uma decisão comprometerá a vida e a expectativa de uma coletividade de sujeitos, podendo produzir, inclusive, efeitos exemplares. Nesse sentido, há de se atribuir absoluta razão à Elton Venturi quando ele sustenta que “a instrumentalidade que se deseja imprimir aos processos coletivos torna completamente injustificáveis e inaceitáveis as decisões judiciais que extinguem ações coletivas sem apreciação do mérito (terminativas) fundamentadas em pretensa falta da legitimação ativa ou de interesse processual das entidades autoras sem que antes se busque ao menos tentar suprir a carência da ação através, v.g., de intimação direta de outro legitimado (do Ministério Público, associação civil ou de ente público) ou da publicação de editais convocatórios para tal finalidade”. 
 

Funda-se a busca da efetividade aqui discutida também na organização adequada da Justiça, com eficiente aparato material e humano e no apropriado processo de seleção e de formação inicial de magistrados. Não se pode deixar de perceber que, “desde que o Estado proibiu a Justiça de mão própria e chamou a si, com exclusividade, a tarefas de assegurar o império da ordem jurídica, assumiu para com todos e cada um de nós o grave compromisso de tornar realidade a disciplina das relações intersubjetivas previstas nas normas por ele mesmo editadas”.
  Isso significa que as grande parte das carências no campo da efetividade são atribuídas às falhas do próprio Estado, seja pela deficiente organização judiciária, seja pela elaboração de um procedimento ineficientemente estruturado e estéril no propósitos de dar a cada um o que é seu de modo estratégico, com o menor gasto e no menor tempo possível.
5. A Tutela efetiva: resultados práticos e a utilidade das decisões. 

É necessário que o titular da situação da vantagem violada, ou ameaçada de violação, tenha ao seu dispor um procedimento estruturado de modo a lhe poder fornecer uma tutela efetiva, e não meramente formal ou abstrata, do seu direito. Por conta disto, como bem destacou Pedro Lenza, a Lei 11.232/2005 acabou com o processo autônomo de execução para os títulos executivos judiciais, que, a rigor, nunca existiu no processo do trabalho, passando o cumprimento de sentença a ser uma mera fase do processo de conhecimento. Anote-se, ainda, que a modificação da redação do art. 463, caput, do CPC deixou claro que, ao publicar a sentença de mérito, o juiz não cumpre e acaba o seu ofício, mas, pelo contrário, inicia a parte mais árdua dele: o cumprimento.
 Enfim, os jurisdicionados, por meio de um brocardo popular, costumam dizer que de nada adianta “ganhar e não levar”. 
Por outro lado, a idéia de tutela efetiva perpassa a de tutela específica. No dizer de Grinover, a tutela específica é “entendida como o conjunto de remédios e providências tendente a proporcionar àquele em cujo benefício se estabeleceu a obrigação o preciso resultado prático que seria atingido pelo adimplemento”. Assim, no dizer da ilustre professora, “o próprio conceito de tutela específica é praticamente coincidente com a idéia da efetividade do processo e da utilidade das decisões, pois nela, por definição, a atividade jurisdicional tende a proporcionar ao credor o exato resultado prático atingível pelo adimplemento” (grifos não constantes do original). 
  Ela – a tutela específica – deve  prevalecer sobre qualquer outra, somente admitindo a conversão em perdas e danos em último caso. Nas palavras de Mancuso, “em muitos casos o dinheiro seria uma pálida compensação pelo dano coletivo, uma vitória de Pirro: isso é particularmente verdadeiro em matéria de tutela aos valores culturais e ambientais”, o mesmo podendo ser dito em relação à tutela do meio ambiente de trabalho e à saúde dos trabalhadores. 
 

Por fim, para propiciar os resultados práticos e a utilidade das decisões, o juiz condutor pode-se valer ainda de medidas coercitivas, assim identificadas as sanções pecuniárias (multas) que funcionam como elemento indutor da execução específica. Sendo o caso, ainda se tornam possíveis medidas de apoio, ou seja, meios sub-rogatórios que levam ao resultado prático equivalente ao adimplemento tais quais busca e apreensão, remoção, desfazimento, impedimento e, sendo necessária, a requisição de força policial.
Em nome da efetividade de futuras tutelas coletivas, o magistrado pode também acolher pretensões indenizatórias com caráter dissuasório ou pedagógico, cujos montantes devem ser revertidos a fundos específicos de proteção dos interesses transindividuais violados ou, por interpretação teleológica do sistema, em benefício de organismos que induvidosamente cuidam dos efeitos danosos emergentes do fato lesivo.
6. Conclusão.

Diante do que foi tratado no presente estudo, podem ser extraídas algumas conclusões fundamentais, que a seguir são oferecidas com o objetivo de arrematar a discussão: 

a) As ondas renovatórias do direito processual previam, indispensavelmente e em nível de inclusão social, além da assistência judiciária a quem não teria condições de assumir os altos custos de um processo, reformas tendentes a proporcionar representação jurídica para a defesa dos interesses difusos e também estudos tendentes a atacar as barreiras de acesso à justiça de modo articulado e compreensivo

b) Os olhares dos processualistas se voltam aos conflitos transindividuais. Impregnados de relevância política, eles criaram uma nova categoria jurídica, estranha ao interesse público e ao interesse privado.

c) A efetiva operacionalidade do sistema das ações coletivas passou a ser encarada não mais como mera conseqüência, mas como condição de existência e prevalência da democracia. O processo coletivo demonstrou (e a cada dia demonstra mais) ter a singular aptidão de, extrapolando os lindes de uma relação processual, tornar superlativos os seus efeitos.

d) O processo coletivo é um “instrumento essencial de proteção e de efetivação material do Estado Democrático de Direito e de transformação positiva da realidade social”.   Por intermédio dele poderá ocorrer a proteção objetiva dos direitos e garantias constitucionais fundamentais e a efetivação concreta dos propósitos de promoção do bem de todos, especialmente como instrumento de controle da efetiva implantação das políticas públicas.

e) O postulante contribuirá na medida em que promova o correto dimensionamento do conflito e o magistrado igualmente atuará quando oferecer a resposta jurisdicional com a necessária sensibilidade social, dentro de um tempo razoável, sem tolerar as dilações indevidas que eventualmente sejam colocadas como obstáculo para assegurar à parte vitoriosa o gozo pleno da utilidade a que faz jus segundo o ordenamento jurídico. 

f) Quanto menor for o nexo de causalidade entre os sujeitos singularmente considerados, menor será a homogeneidade dos interesses que os vinculam. O resultado diante dessas situações – relacionadas, em regra, a direitos individuais homogêneos – será o de surgimento de incidentes probatórios decorrentes da própria diversidade dos sujeitos em conflito, que, normalmente na fase de liquidação ou executiva, terão de oferecer detalhamentos não compatíveis com a concentração de sujeitos. O inverso da efetividade poderá ser evidenciado e o processo pode ser eternizado em marcha lenta.

g) De nada valeria o empenho da sociedade em mudar as leis, dos doutrinadores em torná-las inteligíveis e coerentes ou das partes em aplicá-las nas situações concretas do cotidiano com o objetivo de aperfeiçoá-las, se o magistrado, aquele que admite a postulação e decide o conflito, não oferecesse uma resposta jurisdicional efetiva. Seu comprometimento com a solução da causa o torna cúmplice do sucesso ou do insucesso de qualquer medida. Por meio de palavras escritas o magistrado manifesta o seu sentir, a sua perspectiva diante das necessidades da sociedade na qual está inserido.
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